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ATA N.º 41/2018 

 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE, 

REALIZADA NO DIA 3 DE OUTUBRO DE 2018 

 

Aos três dias do mês de outubro do ano dois mil e dezoito, nesta cidade de Peniche e Sala de 

Sessões dos Paços do Município, com a participação dos Excelentíssimos Senhores Henrique 

Bertino Batista Antunes, Presidente, Ana Rita Trindade Petinga, Vice-Presidente, Mark Paulo 

Rocha Ministro, Cristina Maria Luís Leitão, Júlio Alberto Silva Coelho, Jorge Manuel Rosendo 

Gonçalves e Rogério Manuel Dias Cação, Vereadores, reuniu-se, extraordinariamente, a Câmara 

Municipal de Peniche, com a seguinte ordem de trabalhos: ----------------------------------------------  

 ------------- 1.º - Ordem do dia: -------------------------------------------------------------------------------  

 ------------------- Ponto único - Revisão do PDM – Objetivos e Ponto de Situação do Plano – 

Pelouro do Planeamento; ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- 2.º - Aprovação da minuta da ata. --------------------------------------------------------------  

A reunião foi aberta, pelo senhor Presidente, eram dez horas e vinte minutos, encontrando-se na 

sala seis dos sete elementos que compõem a Câmara Municipal de Peniche. -------------------------  

Estiveram presentes os senhores: Josselène Nunes Teodoro, Chefe da Divisão de Administração e 

Finanças, em regime de substituição, Patricia Silvestre, Assistente Técnica da Divisão de 

Administração e Finanças, Ana Carriço, Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, 

em regime de substituição, Alexandra Tormenta e Ângela Santos, Técnicas Superiores de 

Urbanismo, da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, e Jorge Carvalho e Gil Ribeiro, da 

empresa Jorge Afonso Carvalho, Urbanísticas, L.da, durante toda a reunião. --------------------------  

 

RECONHECIMENTO DE IDENTIDADE E LEGITIMIDADE: 

 

O senhor Presidente da Câmara deu conhecimento de que o senhor Vereador António Manuel 

Prioste Salvador comunicou a sua ausência à reunião de hoje, ao abrigo e nos termos dos n.os 1 e 

2 do artigo 78.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, e, encontrando-se presente na sala o cidadão 

imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista, senhor Júlio Alberto Silva Coelho, do Partido 

Social Democrata, conforme exarado no Edital n.º 127/2017, de 31 de agosto, emanado pelo 

senhor Presidente da Câmara Municipal de Peniche, reconheceu a identidade e legitimidade do 

referido cidadão, pelo que este passou, de imediato, a participar na reunião, nos termos do n.º 1 do 

artigo79.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro. -----------------------------------------------------------  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

Ponto único - Revisão do PDM – Objetivos e Ponto de Situação do Plano – Pelouro do 

Planeamento:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Deliberação n.º 1234/2018: Deliberado concordar com a proposta do senhor Presidente da 

Câmara, apresentada verbalmente, para a realização de uma reunião extraordinária, no dia 31 de 

outubro, com início às dez horas, e dispensar a convocação escrita. O senhor Presidente da 

Câmara deu conta que o senhor Vereador Júlio Coelho entregou, à equipa técnica responsável 

pelo Plano Diretor Municipal, um documento onde colocou um conjunto de questões. Sugeriu que 

se começasse pela análise do mesmo, uma vez que tinha a ver com a falta de informação de 

algumas abordagens que já fizeram e, também, opiniões do próprio que devem ser analisadas. O 

senhor Professor Jorge Carvalho sugeriu que se começasse pelas considerações gerais. Disse que 

a grande questão colocada estava relacionada com o conceito ou consequência da edificabilidade, 
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num modelo de desenvolvimento e de ordenamento e, na sua opinião, não tem razão nos 

considerandos que fez, no documento, havendo coisas que estão assumidamente erradas, do ponto 

de vista de quem estuda o assunto. Em relação às questões que surgem no documento, disse que o 

discurso aplicado a Peniche, mas genérico, muito suportado no grande poder económico que tem 

acontecido em termos de ocupação do território ou que era muito importante valorizar a 

propriedade, e o que se passa é exatamente o contrário. Disse que quando se falava em valorizar a 

propriedade, teria que se saber o que seria valorizar a propriedade, porque uma coisa era valorizar 

a propriedade ou, se quiserem, valorizar o solo, do ponto de vista do interesse coletivo e outra 

coisa era valorizá-lo do ponto de vista do interesse individual, que a própria propriedade apresenta 

e, como todos sabiam, o solo tem essencialmente três funções, a ambiental, a de produção agrícola 

e florestal, e a de suporte e edificabilidade. Disse que quando falavam de interesse coletivo e de 

ordenamento do território, teriam que procurar que o solo fosse afeto àquilo que, do ponto de vista 

do interesse coletivo, mais ordena e desenvolve a sociedade no seu conjunto. Referiu que do ponto 

de vista do proprietário, muito legitimamente, o objetivo é valorizar, do ponto de vista económico, 

a sua propriedade, o que significa edificar. Disse que existia um conjunto de prossupostos 

apresentados pelo senhor Vereador Júlio Coelho, que entendeu, mas que estão errados do ponto 

de vista conceptual e que são ilegais. Disse que todos os instrumentos legais são muito claros, no 

sentido de dizerem que tem que haver contenção edificatória, que tem que ser contrariada a 

dispersão e só podiam classificar como urbano o solo que está parcialmente urbanizado e edificado 

e, de acordo com a lei atual, não pode haver apenas solo urbanizável, referindo que era inequívoco. 

Agradeceu os contributos do senhor Vereador Júlio Coelho, referindo que foi uma boa 

participação, permitindo haver discussão sobre os assuntos. Disse que a península de Peniche 

perdeu população, existindo muitos edifícios degradados e devolutos, mais do que na generalidade 

do concelho. Relativamente à zona da Prageira, disse que não propunham que fosse para habitação, 

porque teriam que apostar na reabilitação urbana e no eixo central, havendo já muita 

edificabilidade, face à dinâmica que perspetivavam, mas as atividades económicas eram, também, 

muito importantes. Ainda no decorrer de algumas observações do senhor Vereador Júlio Coelho, 

relativamente a direitos pré-existentes, disse que a jurisprudência sobre o assunto era claríssima, 

ou seja, direito pré-existente significa licença, não significa expetativa. Disse, ainda, que direitos 

pré-existentes não existem a não ser as licenças emitidas, estando claramente definido que as 

alterações do plano, mesmo as que sejam feitas num período posterior a três anos, relativamente a 

um plano, não dava direito a qualquer tipo de indemnizações da espectativa da parcela. O senhor 

Vereador Júlio Coelho agradeceu os comentários e a análise efetuados pelo professor Jorge 

Carvalho, relativamente ao documento que remeteu, lamentando que tenha sido o único, 

desconhecendo se o mesmo foi disponibilizado aos restantes Vereadores da Câmara Municipal. 

Referiu que foram tecidas algumas considerações que gostaria de ver concretizadas, e algumas 

com gravidade, porque quando o senhor professor dizia que eram recomendadas ilegalidades, 

gostaria que concretizasse onde isso aconteceu. Disse que conseguia perceber a generalidade do 

comentário que foi feito, mas seria bom entender que as considerações que fez no documento, 

centravam-se na cidade de Peniche. Disse, ainda, que não defendia a densidade de edificação, mas 

sim a dispersão de construção, num modelo diferente do proposto pelo professor, porque o 

proposto era que um terço da cidade de Peniche se transforme em zona rústica, que de acordo com 

a lei, recomenda que seja utilizada, principalmente para efeitos agrícolas e florestais. Disse que a 

zona devia ser de edificação controlada e de baixa densidade. Referiu que sugeria que se alterasse 

a reclassificação da zona e que deixe de ser solo rústico, para ser solo urbano de baixa densidade. 

Disse que, de acordo com a lei, a mesma remete, precisamente, para os planos Municipais, a 

reclassificação do chão, não havendo nada, na lei, que especifique que seja uma zona rural, porque 

competia, naquele processo de revisão de plano, aos Municípios determinar a classificação do solo, 

com base em determinados parâmetros. Lembrou que a cidade de Peniche, está limitada, 
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fisicamente, em termos de crescimento urbano, não conseguindo entender como é que, perante um 

solo delimitado fisicamente, ainda se impõem limitações administrativas na construção. Referiu 

que não sabia qual era a espectativa de crescimento demográfico para Peniche, mas, partindo do 

pressuposto de que eternamente Peniche iria perder população, na sua opinião, seria uma 

contradição do desenvolvimento, porque, normalmente, territórios com desenvolvimento captam 

população. Relativamente às unidades de execução, disse que era impossível se promoverem 

unidades de execução com os privados. Disse que a gestão do património territorial, dentro da 

cidade, está maioritariamente nas mãos de herdeiros e a administração pública, deve encontrar 

mecanismos para ultrapassar esta questão, pois, caso nada se faça sobre o reordenamento destes 

espaços, esse património ficará desvalorizado e parado no tempo. Referiu que, na sua opinião, 

convinha que a Administração Pública e o Município, estivessem atentos àquela realidade, 

intervindo administrativamente e permitindo que as coisas se corrijam, não adensando o que de 

mau já existe. Disse que quando falava na valorização do território, na sua opinião, para além do 

ponto de vista coletivo, também se valoriza do ponto de vista particular e individual. Disse, ainda, 

que, por outro lado, unidades de execução para baixa densidade eram inexequíveis, porque 

ninguém iria fazer parcelamento de chão para fazer uma casinha. Deu conta que no seu documento 

fazia uma introdução de natureza generalista e um levantamento das normas legais que, na sua 

opinião, devem atender em particular, de acordo com a lei em vigor, e teceu alguns considerandos 

no que lhe parece serem considerações que resultaram de uma análise à planta, ao plano de diretor 

municipal e ao regulamento em si. Referiu que o PDM é um documento central para o 

desenvolvimento de qualquer região. O senhor Presidente da Câmara disse que nunca estaria de 

acordo, independentemente de ter participado na decisão ou não, que se permitisse construir em 

toda a Península, por uma razão objetiva, no momento, a ausência de infraestruturas em parte 

significativa da Península. Disse, ainda, que se existem pressões constantes, nomeadamente em 

termos de saneamento, questionando que as iria construir, uma vez que os Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento não têm verbas para o fazer, porque a prioridade seria a 

ETAR, e outra das prioridades que já foi assumida, está relacionada com a zona Remédios e com 

a Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar, e se for ligado o saneamento dos Remédios à 

ETAR, como é a pretensão dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, poderá 

perspetivar-se a possibilidade de construção, tal como foi avaliada e existe uma perspetiva de 

possibilitar a construção na Marginal Norte dentro de determinadas condições. Referiu que 

solicitou uma informação relativamente ao número de habitações do concelho que não têm 

saneamento, por localidade, principalmente nas zonas rurais. Disse, ainda, que deveriam ter 

consciência de quais são as necessidades de investimento e as incapacidades de investimento. Deu 

conta que já se falou sobre a possibilidade de construção, de habitação com três pisos, na Rua da 

Ponte Velha, em frente ao fosso. Disse que se deveria ir fazendo a transição, de acordo com as 

necessidades do concelho, não seguindo apenas as apetências e os interesses ligados ao 

imobiliário. Relativamente à Zona Industrial do Vale do Grou, disse que, na sua opinião, todos 

estiveram de acordo com a sua aprovação, não estavam de acordo que ela não estivesse 

infraestruturada, porque se estivesse, a Câmara Municipal, já tinha começado a pensar e a decidir 

se os armazéns municipais deveriam ou não, ir para aquela zona. Referiu que lamentava não haver 

uma área de expansão para o Parque de Campismo, ali existente, porque, na sua opinião, está num 

local apetecível mas limitado. Disse que entre a zona do Caminho da Fonte da Nora e os Remédios, 

não está infraestruturado, mas se fosse decidido fazer o que estava perspetivado, ligar o 

saneamento a partir dos Remédios até à ETAR, talvez, quem pretenda fazer os investimentos, o 

possa fazer naquela zona. Em relação às zonas centrais, disse que, há muitos anos, se espera a 

construção de edifícios para habitação na área que vai desde a Rua General Humberto Delgado até 

às Piscinas Municipais, referindo que defendia, na Marginal Norte, a permissão de construção de 

equipamentos ligados ao turismo, porque, na sua opinião, Peniche tem capacidades e apetências 
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para o desenvolvimento, inclusivamente áreas que poderão merecer a atenção de investimentos 

privados. Disse que deveríamos olhar para o património edificado e degradado, havendo da parte 

de todos a obrigação de estimular e apoiar a sua reabilitação. Disse, ainda, que Peniche tem 

caraterísticas únicas, por várias razões, que podem fazer do concelho de Peniche, um caso único 

em Portugal, se o tratarem bem, e forem criadas as infraestruturas, os apoios, os serviços, com a 

qualidade e a atenção que Peniche precisa e todos merecemos. O senhor Vereador Rogério Cação 

disse que tinha uma visão diferente da do senhor Vereador Júlio Coelho, mas que era normal. 

Saudou o documento que elaborou e que, na sua opinião, era extremamente válido. Referiu que 

não gostaria que se passasse, na zona entre os Remédios e o Cabo Carvoeiro, a mesma coisa que 

se passou na Papôa. Disse que concordava com a solução apresentada, defendendo uma visão 

ecológica para o local. Disse, ainda, que tinha uma grande preocupação com a dimensão ambiental, 

e por essa razão, estava de acordo com a proposta apresentada, porque não invalida a construção, 

mas condiciona-a. Referiu que não se deveria menosprezar os interesses individuais, mas teriam 

que ter presente, que naquele caso concreto, no Plano Diretor Municipal, deveria prevalecer o 

interesse coletivo, que deve valorizar uma comunidade. A senhora Vereadora Cristina Leitão 

disse que, quando o senhor Presidente da Câmara entendeu contratar um plano estratégico para o 

desenvolvimento económico, perguntou se iam aguardar os resultados daquele plano, para depois 

terem em conta no PDM e, na altura, o senhor Presidente da Câmara disse que não era preciso, 

porque podiam continuar a fazer o PDM sem o documento. Referiu que a questão que estava a ser 

debatida, no ponto de vista do desenvolvimento, leva-a a crer que era importante ter aqueles 

resultados, porque se soubesse, efetivamente, o que o plano estratégico vinha propor, do ponto de 

vista do desenvolvimento, uma orientação estratégica, poderiam, também, adequar a estratégia do 

Plano do Diretor Municipal. Referiu que era importante avaliarem aquilo a longo prazo, não só 

por dez anos, porque querem ter pessoas em Peniche e, se querem ter pessoas e ser atrativos 

perguntou onde queriam ser atrativos, na zona rural, que já tem pessoas de Peniche a ir para lá, ou 

em Peniche, cidade. Disse que concordava que teriam que reduzir os perímetros urbanos, tendo já 

referido que não estava de acordo com um alargamento de perímetro em Atouguia da Baleia, por 

ter um Centro histórico em más condições, onde não se via regeneração nenhuma. Disse que o 

modelo que se aplica, relativamente à edificação dispersa e aos urbanos de baixa densidade, não 

pode ser igual para a Atouguia da Baleia e para Peniche. Deu conta que no dia 23 de abril de 2018, 

houve uma discussão sobre a construção dispersa, nomeadamente sobre aquela área e, na altura, 

questionou o professor Jorge Carvalho sobre quais iriam ser os termos para a edificação e o 

professor respondeu que o regulamento é que ia prever os termos da construção, na tentativa do 

emparcelamento de propriedades, tendo concordado, passando daquela fase para aquela, que seria 

a concretização. Referiu que o professor Jorge Carvalho, para aquela área, fez uma proposta de 

uma zona de edificação dispersa e, ali, o que consideraram foi, porque é que não seria um espaço 

urbano de baixa densidade, porque a edificação dispersa pressupõe que têm área agrícola, 

associada ao solo, no fundo, tem uma componente agrícola, enquanto que nos urbanos de baixa 

densidade, era um urbano/ rural, e a ser assim, perguntou se aconteceria mais atividade agrícola 

em Peniche do que em Atouguia da Baleia, referindo que não, que acontecia exatamente o 

contrário, e ao não acontecer, porque é que não podia ser um urbano de baixa densidade. Disse 

que não defendia construção como a que foi feita na Papôa, mas sim que se desse a oportunidade 

de ali acontecer alguma coisa. Disse, ainda, que com as regras que estavam definidas, sendo uma 

área de baixa densidade, com aquelas regras, seria difícil que se concretizasse, face ao cadastro 

que lá existia, pelo que, solicitou que o professor lhes desse a conhecer o cadastro e, também, de 

que forma poderia ser concretizado, caso seja um urbano de baixa densidade ou uma área de 

edificação dispersa. Relativamente aos planos de urbanização, disse que não aconteceu 

urbanização naquela zona, de grande expansão da construção, porque a Câmara Municipal não os 

fazia. Referiu que houveram muitas pressões, ao longo de muitos anos, e a Câmara Municipal dizia 
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que não se podia fazer, porque não haviam planos de urbanização. Em relação ao plano de 

urbanização da Zona Sul, disse que a Câmara Municipal fez um plano, e apesar de haver muita 

pressão para o fazer, não avançou porque as regras não permitiam que se fizesse daquela forma, e 

atualmente continuam a não permitir, pelo que não se sabe que aquele modelo, que gostaria que 

acontecesse, com propriedades grandes e moradias, que era o que pretendiam ali, com alguma 

qualidade, se irá resultar. Relativamente à questão de terem o núcleo da Escola Superior de 

Turismo e Tecnologia do Mar, olhando para a proposta feita, na zona dos Remédios, disse que lhe 

fazia muita confusão, aquele modelo, até porque, quer valorizar uma comunidade, como disse o 

senhor Vereador Rogério Cação, e, na sua opinião, deveriam valorizar o coletivo em primeiro 

lugar, não esquecendo que os privados têm os seus direitos e as suas propriedades, mas faz-lhe 

confusão porque têm uma zona urbana muito pequena, ao lado, para resolver um problema de 

habitação ilegal, e então a proposta para a zona da escola, que precisa de serviços e de habitação 

para os estudantes. O senhor Presidente da Câmara disse que, em relação à última questão, sobre 

uma zona de turismo ao lado da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar, também não 

concordava com a equipa, continuando a defender que a Estrada dos Remédios deveria ter apenas 

um sentido e, ao não pretenderem continuar com a Avenida Paulo VI, aceitando que seja aquela 

decisão, mantendo a Estrada dos Remédios como está, e não havendo uma opção a curto prazo, de 

construir ou prolongar a Avenida Paulo VI, na sua opinião, seria de todo o interesse que o terreno, 

que a senhora Vereadora referiu, leve um corte considerável, junto à Rua Irmã Maria da Glória, e 

permita abrir um novo arruamento num outro sentido, ficando a Estrada dos Remédios num sentido 

e o outro arruamento com um sentido contrário e, na sua opinião, havendo edificações perto 

daquela zona, não o chocaria permitir que se abrisse o arruamento, com construção de um lado e 

de outro. Disse que tinha, também, as mesmas preocupações, mas dependeria da Câmara 

Municipal a resolução do que poderá vir a ser o Largo Maria Padeira. Disse, ainda, que, não 

defendia a construção entre a Fonte da Nora e o Remédios. Disse que o Plano Diretor Municipal 

entrelaçava com o documento estratégico que estava a ser elaborado. O senhor professor Jorge 

Carvalho disse que, em relação ao documento estratégico e ao plano em que estavam, não 

acreditava que o documento fosse avançar muita coisa. Referiu que a realidade de Peniche era 

conhecida, a questão do turismo surge como evidência, uma grande aposta teria que ser feita, pelo 

que tinha muitas dúvidas em coisas parcelares, uma era o desenvolvimento da horticultura e a outra 

a questão da pesca. Disse que antes de qualquer desenho, a ideia era de haver a necessidade de 

conter edificação, como coloca a própria lei, nas necessidades específicas, a necessidade de apostar 

na reabilitação, a necessidade de estruturar as povoações, com a adoção de áreas urbanas rurais. 

Voltando ao documento do senhor Vereador Júlio Coelho, disse que a ideia errada era conceptual, 

ou seja, era na relação que estabelece entre uma edificabilidade permissiva e o desenvolvimento 

do ordenamento, foi nesse sentido que justificou, baseando-se em estudos técnicos existentes, não 

referindo que o senhor Vereador recomendava a ilegalidade, o que disse, e mantém, foi que aquela 

proposta, a ser concretizada, seria ilegal, ou seja, traduzir-se-ia numa ilegalidade. Disse, ainda, que 

estavam obrigados, por lei, a uma contenção edificatória e de perímetros urbanos, e só pode ser 

classificado como urbano, aquilo que está parcialmente arborizado ou edificado. Relembrou que, 

diversas vezes, referiu que nas zonas do Baleal e do Vale do Grou se tinha aproximado de uma 

possível ilegalidade, porque manter uma área tão grande seria uma ilegalidade. A Senhora 

Vereadora Cristina Leitão disse que, segundo o senhor professor, no Baleal estariam no limite, e 

lembrou que no Baleal falavam de um solo rústico, ou seja, uma área urbanizável, porque o solo 

do Baleal era igual ao que estavam ali a tratar, perguntou como é que no Baleal se conseguia tratá-

lo e aqui não. Disse, ainda, que olhando para o modelo que estavam a adotar, no Baleal, e olha 

para o que ali se estava a falar e vê uma escola que já tinha uma elevada carga edificatória e um 

eixo rodoviário que terão que construir, mas não têm como fazê-lo. O senhor professor Jorge 

Carvalho disse que tinha que haver uma grande aposta no desenvolvimento da cidade de Peniche, 
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e quando falam cidade de Peniche seria como unidade territorial, essencialmente a cidade, que 

tem, por exemplo, áreas de natureza ambiental, ou seja, dividiam o concelho em unidades 

territoriais e dentro de cada unidade territorial, teriam várias áreas. Referiu que, na sua opinião, 

todos comungavam da mesma ideia, a cidade de Peniche perdeu população enquanto que o resto 

do concelho ganhou e era ali que tinham, essencialmente, um património valioso, logo teriam que 

apostar na cidade, mas alertou para os voluntarismos excessivos. Disse, ainda, que as apostas, em 

Peniche, teriam três tipos, um seria valorizar o património, apostando muito no turismo, a segunda 

seria a reabilitação urbana e a terceira teria que ser na zona central da densidade. Disse, ainda, que 

o investimento Municipal, que é escasso, teria que articular com o investimento dos privados, onde 

entra o coletivo e o individual, ou seja, o plano tem que defender o coletivo mas não poder ignorar 

o individual. Referiu que era naquela perspetiva que falavam em unidades de execução para o eixo 

central, não havendo capacidade para fazer mais. Entrando no red da Península, disse que havia 

algo diferente e ao mesmo tempo similar a todos os outros e o que a proposta refere é que, havendo 

água, poderá fazer-se uma casa em cada prédio já existente, não havendo água, teria que ser 

emparcelado, parecendo-lhe bastante equilibrado. Referiu uma exceção, artigo 56.º, abrem, para o 

red da península de Peniche, a possibilidade de empreendimentos turísticos com alguma dimensão, 

o que não existe nos outros, mas com alguma qualidade, daí dizerem para emparcelar, constituam 

hectares e dentro daquela área façam empreendimentos turísticos. Relativamente à zona dos 

Remédios, disse que tinham uma realidade forte, que seria a Escola Superior de Turismo e 

Tecnologia do Mar e o Santuário de Nossa Senhora dos Remédios, pelo que, na sua opinião, a 

escola deveria ter acontecido na cidade, mas não apostaria em colocar lá residências de estudantes, 

porque o pretendido é que os estudantes venham para a cidade. Referiu que a solução seria, anular 

a marginal norte, por estar em zona de perigo, passando pelo largo do convento, e naquele 

contexto, de requalificar e reforçar aquele núcleo, pareceu-lhe interessante manter os muros de 

pedra e ter uma unidade turística pequena, porque reforçava a força de vivência. A senhora 

Vereadora Cristina Leitão disse que existiam muitas dificuldades em estacionar, em altura de 

aulas, e era necessário haver uma série de serviços, junto à escola, porque não existe ali habitação 

e seria muito importante, no plano, verificar como ficaria a rede de transportes. O senhor professor 

Jorge Carvalho disse que haver uma rede de transportes atá à escola era, na sua opinião, óbvio. 

O senhor Vereador Júlio Coelho disse que a via que estava a ser construída na frente do edifício 

escolar, ligava, no momento, à Marginal Norte, permitindo a circulação à volta do edifício, com a 

proposta apresentada, anulando a Marginal Norte, tornava-se uma via sem saída. O senhor 

Presidente da Câmara disse que a marginal estava em perigo, apenas em alguns locais. Em 

relação ao Santuário, disse que se conseguissem encontrar uma alternativa seria bom, mas na 

localização referida pelo senhor Vereador Júlio Coelho, relativamente à ligação do arruamento que 

estava a ser construído, na sua opinião, deveria existir um circuito de modos suaves, pedonal e 

ciclável, reordenando a Marginal para dentro. Referiu que não estava de acordo, tal como o senhor 

Vereador Júlio Coelho, refere no seu documento, que não seja permitida circulação junto ao Cabo 

Carvoeiro, o pretendido seria dinamizá-lo. Disse que pretendiam restringir a circulação, mas, 

também, proporcionar novos espaços de estacionamento, impedindo alguns, em determinada 

situação. Disse que, Peniche, no centro, a sul da Avenida Paulo VI, tem a Escola D. Luís de Ataíde, 

que tem 43 anos, pelo que será necessário uma escola nova, e ao equacionar essa construção, iria 

impedir o funcionamento daquele equipamento durante um ano e, sendo a sede do Agrupamento, 

tem mais escolas e jardins-de-infância agregados, pelo que a política educativa defende centros 

escolares de alguma dimensão, perguntou se não seria aconselhável, na área do eixo central ou a 

norte do arruamento onde está atualmente a escola, poderem defender a construção de um Centro 

Escolar, em substituição da escola ali existente. O senhor professor Jorge Carvalho disse que a 

escola estava muito bem localizada, e deveria ser mantida. Disse que não identificaram carências 

ao nível dos equipamentos escolares. Disse, ainda, que a população escolar vai acabar por 
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diminuir, mesmo que a população, em Peniche, cresça. O senhor Vereador Rogério Cação disse 

que a concentração escolar tinha, de facto, inconvenientes, mas, também, algumas vantagens, do 

ponto de vista das logísticas, dos meios didáticos disponíveis e da concentração dos meios 

pedagógicos, onde seria, na sua opinião, mais fácil fazer um trabalho educativo de qualidade, num 

Centro Escolar, que pode ter tudo, do que estar a dispersá-lo. Disse que o problema tinha que ver 

com o crescimento populacional e com o facto de existirem muitas escolas. Referiu que, no caso 

de Peniche, como não seria concentrar todas as escolas, mas sim as escolas de um Agrupamento 

no Centro Escolar, poderia, do ponto de vista pedagógico e didático, trazer algumas vantagens. A 

senhora Vereadora Cristina Leitão disse que, em relação à questão da educação, nunca tinham 

falado sobre aquelas necessidades, até porque os professores, que há uns anos atrás defendiam os 

Centros Escolares, atualmente passaram a não defender, por acharem que o modelo já não se 

aplicava. Disse, ainda, que, apesar de nunca ter sido abordado ali aquele assunto, a escola tem 43 

anos, mas aqueles equipamentos têm que se valorizar e regenerar no mesmo local. O senhor 

Presidente da Câmara disse que aquela questão, era uma das que deveria ser discutida pela 

comunidade, nomeadamente, pela comunidade escolar e pelos professores, porque existem 

opiniões divergentes. Disse, ainda, que, na sua opinião, deveriam consignar, reservar algumas 

áreas centrais, tendo como objetivo a questão da educação e as necessidades futuras, mas, também, 

equipamentos desportivos, porque em Peniche, atualmente, não há logística, nem equipamentos, 

para corresponder a uma atividade considerável e interessante, no seu ponto de vista, na parte 

desportiva. Referiu que a Câmara Municipal teria que discutir, brevemente, diversas questões, mas 

teriam que pensar onde se irá localizar o auditório cultural. Disse que se teriam que criar condições 

para se praticar desporto ao ar livre, criando oportunidades de construção de equipamentos que 

possam fazer a diferença, em termos de qualidade de vida. O senhor professor Jorge Carvalho 

disse que não estavam a diminuir área verde. A senhora Vereadora Cristina Leitão disse que no 

plano atual, estava definido como um parque desportivo ao ar livre, mas a ideia não seria uma 

coisa muito infraestruturada, nem verde de grande manutenção, seria um misto entre aquelas duas 

valências. O senhor Professor Jorge Carvalho disse que o verde perto da escola seria bom para a 

cidade, valorizando o centro, porque muito mais importante do que ter um parque, seria terem 

zonas verdes, qualificadas, urbanas, etc. Referiu que a sua aposta para Peniche seria, pontualmente, 

o convento, que poderia ser um núcleo pequeno, uma vez que tem a Escola Superior de Turismo 

e Tecnologia do Mar, mas apostaria na reabilitação urbana, no quadro da ORU, a reabilitação 

urbana, no sentido dos edifícios e do espaço público. O senhor Vereador Jorge Gonçalves disse 

que estavam a falar de coisas diferentes, uma coisa seria espaços verdes ajardinados, como uma 

forma de lazer, mas o que estavam a falar era ter um parque desportivo. O senhor Vereador Jorge 

Gonçalves disse que, na sua opinião, estava de acordo com os objetivos definidos, que seria, 

reduzir os perímetros urbanos, em função da nova lei dos solos, apostar mais na regeneração 

urbana, mas existem aspetos que discordava, na rede viária, que o senhor Presidente da Câmara já 

falou, relativamente à Marginal Norte. Disse, ainda, que sempre defendeu que, face ao relatório 

da APA, relativamente aos perigos que existem junto à costa, e que têm de ser resolvidos 

interiorizando mais a via, mas aproximando-a, até onde for possível, da atual estrada. Referiu que 

tinha algumas questões de regulamentação e de algumas definições, relativamente a um problema 

muito colocado atualmente, relativamente ao PDM, que tinha a ver com a cércea modal, como se 

resolvia do ponto da construção. Disse que no ponto de vista dos espaços agrícolas, praticamente 

ninguém vai construir, porque só se pode construir em propriedades que sejam iguais ou superiores 

a quatro hectares, para um índice de construção de 0,01, em relação aos espaços florestais, só se 

pode construir em propriedades, com áreas iguais ou superiores a oito hectares, pelo que a 

regulamentação teria que ser muito bem discutida, preocupando muito. Quanto às questões 

objetivas de macros do concelho, diminuição dos perímetros, de apostar na regeneração urbana, 

disse que estava de acordo. Perguntou se, caso incentivassem a requalificação da Prageira, não 



CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE * Ata da reunião de 03.10.2018 * Livro 109 * Fl. 768 

haveria mais hipóteses no processo relativamente ao Vale do Grou. O senhor professor Jorge 

Carvalho disse que aquele era um processo muito complicado, porque iria questionar as apostas 

na cidade de Peniche. O senhor Vereador Jorge Gonçalves disse que não as deveriam fechar, 

porque, provavelmente, muito do sucesso do Vale do Grou para o futuro, dependeria de alguma 

reconversão ou uma passagem do que seria hoje comércio e alguns serviços que existem na zona 

da Prageira, que poderiam passar para o Vale do Grou. O senhor professor Jorge Carvalho disse 

que, na sua opinião, a aposta no Vale do Grou não seria propriamente para deslocalizar unidades 

que já estão bem instaladas na Prageira, seria para albergar novos investimentos que não têm onde 

se instalar. A senhora Vereadora Cristina Leitão disse que não era só, porque existem empresas, 

na Prageira, que têm dificuldades em trabalhar por falta de espaço, e que, no fundo, se lhes forem 

dadas outras oportunidades talvez se desloquem. Perguntou se fazia algum sentido voltarem a 

instalar, novamente, as atividades industriais naquela zona. O senhor professor Jorge Carvalho 

disse que fazia todo o sentido, na cidade, ter uma área, toda ela, de atividades económicas, porque 

se têm muita zona para habitação e se, ao contrário, a zona de atividades seria aquela e nem sequer 

oferta têm, devem haver atividades económicas que hão-de querer instalar-se na cidade, o que lhe 

parece positivo, porque rechaçar as atividades económicas para longe da cidades já não se faz. 

Disse que a maioria das atividades económicas, atualmente, são compatíveis com a proximidade 

de habitação e, portanto, se falarem em indústria pesada, não, mas se falarem de atividade 

económicas e genéricas, acha muito importante tê-las na cidade. A senhora Vereadora Cristina 

Leitão disse que, o facto de terem aparecido ali edifícios de habitação, com pequenos comércios, 

fez com que aquela zona ganhasse outra dinâmica. Disse, ainda, que desconhecia a metodologia, 

para fazer a análise do regulamento e das propostas, porque tem imensas dúvidas, começando pela 

parte do modelo territorial e, também, dúvidas concretas na redação do próprio articulado, algumas 

incongruências, usando terminologias que já não estão na lei. Deu como exemplo o artigo 5.º, 

Definições, b) do n.º 4, equipamentos locais, referiu que no Decreto Regulamentar n.º 9/2009 já 

não existia. O senhor Presidente da Câmara disse que teria que ser marcado um dia, que lhes 

permitisse continuar a decidir, nomeadamente sobre o que foi decidido no passado, ver planta a 

planta, tal como sugerido pelo senhor Vereador Jorge Gonçalves, e nas questões mais sensíveis 

programarem uma visita a alguns dos locais. Sugeriu que se fizesse uma reunião extraordinária, 

no dia 31 de outubro de 2018, a partir das 10 horas. O senhor Vereador Júlio Coelho disse que 

lamentava que o documento apresentado, de acordo com o combinado, não tivesse tido uma 

resposta mais esclarecedora e justificativa sobre os mais de 20 pontos apresentados no mesmo, por 

parte do senhor Professor Jorge Carvalho, o qual se refugiou em abordagens redundantes e 

levantamento de suspeições sobre ilegalidades em matérias não aplicáveis. Informou que não iria 

poder estar presente na reunião extraordinária, do dia 31 de outubro de 2018, por ter compromissos 

profissionais no período da tarde. -----------------------------------------------------------------------------  

 

APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA: 

 

Deliberação n.º 1236/2018: Para efeitos de execução imediata, a Câmara deliberou aprovar a 

minuta da presente ata, nos termos do número três do artigo quinquagésimo sétimo do anexo um 

da lei número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro. ----------------------------  

 

ENCERRAMENTO: 

 

Sendo doze horas e cinquenta e cinco minutos, o senhor Presidente declarou encerrada a reunião, 

da qual, para constar, se lavrou a presente ata, que contém um resumo do que de essencial nela se 

passou, nos termos do número um do artigo quinquagésimo sétimo do anexo um da lei número 

setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, que eu, Josselène Nunes Teodoro, 
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Chefe da Divisão de Administração e Finanças, em regime de substituição, subscrevo. ------------  

 

APROVAÇÃO: 

 

A presente ata foi aprovada e assinada na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 

2 de janeiro de 2019, tendo sido deliberado dispensar a sua leitura, por o respetivo texto haver sido 

previamente distribuído pelos membros da Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 4.º do Decreto-

Lei n.º 45 362, publicado em 21 de novembro de 1963. --------------------------------------------------  

 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

(assinado no original) 

 

_____________________________________ 

 

A Chefe da Divisão de Administração e Finanças,  

em regime de substituição, 

 

(assinado no original) 

 

_____________________________________ 


